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EDITAL DE CHAMAMENTO 
PROCESSO: 2981/2019 

 
CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2019 
DATA DE RECEBIMENTO E ABERTURA DOS ENVELOPES ATE O DIA : 20/05/2019  
HORÁRIO:DAS 08:00 ATE AS 14:00. 

 
O Município de Conceição do Araguaia - PA, torna público para conhecimento dos 
interessados, que fará realizar, através do Sr. Secretário de Turismo, Esporte e 
Juventude, no Departamento de Licitações e Contratos Administrativos, Processo 
Seletivo denominado Chamada Pública, tipo “MAIOR OFERTA”, conforme consta no 
respectivo Termo de Referência – Anexo I, parte integrante do presente Edital, a 
escolha da proposta mais vantajosa para  
AUTORIZAÇÃO DE USO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO 
DO ESPAÇO DESTINADO A INSTALAÇÃO DE BOATES , DURANTE TEMPORADA 
DE PRAIA E REVEILLON DO ANO DE 2019, DESTE MUNICIPIO CONFORME 
TERMO DE REFERENCIA,  atendendo as necessidades da Secretaria de Turismo, 
Esporte e Juventude, e constante do Processo Administrativo nº 2981/2019. 

 
A presente CHAMADA PÚBLICA será regida, no que couber pela Lei Orgânica do 
Município, subsidiariamente às Leis Federais nº 8.666/93, 13.019/2014 e 10.520/02, e 
pelas disposições deste Edital e seus Anexos. 

 
O Edital poderá ser consultado, na Comissão Permanente de Licitação, situado na 
Travessa Vereadora Virgolina Coelho n°1145 CEP: 68540-000, Bairro São Luiz II, 
Conceição do Araguaia, PA, no horário das 08:00 às 14:00 horas. Poderá também ser 
consultado através do sitio www.conceicaodoaraguaia.pa.gov.br/. 

 
Os envelopes contendo os documentos de “PROPOSTA DE PREÇOS” e 
“HABILITAÇÃO” deverão ser entregues à Comissão Permanente de Licitações, na 
sala de reunião, desta Prefeitura, localizada na Travessa Vereadora Virgolina Coelho 
n°1145 CEP: 68540-000, Bairro São Luiz II, Conceição do Araguaia, PA, conforme os 
critérios especificados a seguir: 

 
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA;  
ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE O ARTIGO 7º, INCISO XXXIII 
DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL; 
ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE;  
ANEXO IV - MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO;  
ANEXO V - MINUTA DE TERMO DE PERMISSÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO;  
ANEXO VI - PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 

 
I. DO OBJETO 
1.1 - O objeto do presente certame é a escolha da proposta mais vantajosa para  
AUTORIZAÇÃO DE USO ONEROSA DE ESPAÇO PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO 
DO ESPAÇO DESTINADO A INSTALAÇÃO DE BOATES, DURANTE TEMPORADA 

http://www.tresrios.rj.gov.br/
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DE PRAIA E REVEILLON DO ANO DE 2019, DESTE 
MUNICIPIO CONFORME TERMO DE REFERENCIA, Anexo I do edital de Chamada 
Pública. 

 
II. DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO  
2.1 – Poderão participar deste Processo Seletivo, empresas do ramo pertinente ao seu 
objeto, legalmente constituídas e que satisfaçam as condições estabelecidas neste 
Edital.  
2.2 – Os participantes da Chamada Pública arcarão com todos os custos decorrentes da 

elaboração e apresentação de suas propostas, sendo que o Município de Conceição do 

Araguaia - PA, em nenhum caso, será responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo seletivo.  
2.3 – A participação no processo seletivo de CHAMADA PÚBLICA implica, 
automaticamente, na aceitação integral dos termos deste Edital e seus Anexos e leis 
aplicáveis.  
2.4 – Os documentos exigidos deverão ser apresentados em original ou publicação em 
órgão da imprensa oficial ou por qualquer processo de cópia autenticada ou poderão 
ser autenticados pelos membros da Comissão Permanente de Licitações, mediante 
apresentação do original.  
2.5 – Não serão aceitos os envelopes de “DOCUMENTOS” e “PROPOSTA DE 
PREÇOS”, enviados via correio, a empresa deverá estar representada por seu titular, 
diretor, sócio ou procurador para o credenciamento.  
2.6 – Só terão direito de usar a palavra, rubricar as documentações, propostas, 
apresentar reclamações ou recursos e assinar as Atas os participantes credenciados, 
e a Comissão Permanente de Licitações.  
2.7 – É vedada a participação de empresas:  
2.7.1 – Concordatária ou em processo de falência, sob concurso de credores, em 
dissolução ou em liquidação;  
2.7.2 – Que tenha(m) sido declarada(s) inidônea(s) pela Administração Pública e, caso 
participe do processo licitatório, estará(ão) sujeita(s) às penalidades previstas no Art. 
97, parágrafo Único da Lei Federal 8.666/93;  
2.7.3 – Que esteja reunida em consórcio ou coligação;  
2.7.4 – Cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma firma 
proponente.  
2.8 – Não poderá participar direta ou indiretamente do processo seletivo de 
CHAMADA PÚBLICA, servidor dirigente da Prefeitura Municipal de Conceição do 
Araguaia, bem como as empresas cujos sócios, administradores, empregados, 
controladores sejam servidores da mesma. 

 

III. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO  
3.1.1 – No dia, horário e local designado para recebimento dos envelopes, o 
participante deverá apresentar um representante para credenciamento, para a sua 
abertura da seguinte forma:  
3.1.1.1 – Se por seu titular, diretor, sócio ou gerente, munido de cópia do Estatuto Social 

ou Contrato Social devidamente registrado e que lhe confira poderes expressos para 

exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura, devendo 

identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente;  
3.1.1.2 – Se por outra pessoa, devidamente munida por instrumento particular de 
procuração, devidamente acompanhada da fotocópia do Contrato Social da 
empresa, com poderes para formular ofertas e lances de preços e praticar todos os 
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demais atos pertinentes ao certame em nome da 
representada, devendo identificar-se, exibindo a carteira de identidade ou outro 
documento equivalente.  

3.1.3 – Somente os participantes que atenderem aos requisitos dos itens 3.1.1.1 e  
3.1.1.2 deste, terão poderes para formular verbalmente, na sessão, novas propostas e 
lances de preços, manifestar após a declaração do vencedor, imediata e 
motivadamente, a intenção de recorrer contra decisões da Comissão Permanente de 
Licitações, assinar a ata onde estará registrado o valor final decorrente dos lances e 
praticar todos os demais atos inerentes ao certame em nome da Proponente. O 
Participante que se retirar antes do término da sessão considerar-se-á que tenha 
renunciado ao direito de oferecer lances e recorrer dos atos da Comissão Permanente 
de Licitações. 
3.1.4 – Declarado encerrado o procedimento de credenciamento, não mais será 
admitida a participação de outras Proponentes. 

 

IV – DA APRESENTAÇÃO DOS ENVELOPES  
4.1 – As Proponentes deverão entregar o envelope proposta e o de documentação, 
devidamente fechados de forma indevassável, contendo as páginas numeradas, com 
os dizeres na parte externa e frontal: 

 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 01 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA  
CHAMADA PÚBLICA Nº XXX/2019 
“PROPOSTA DE PREÇOS” 

 

NOME DA EMPRESA 
ENVELOPE Nº 02 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA  
CHAMADA PÚBLICA Nº XXX/2019 
“DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO” 

 

V – DOS ENVELOPES “PROPOSTA DE PREÇOS” 

5.1 – No Envelope “Proposta de Preços” deverá: 

5.1.1 – Ser redigida, preferencialmente, em 01 (uma) via, impressa em papel timbrado 
ou editorada por computador, em língua portuguesa, salvo quanto às expressões 
técnicas de uso corrente, redigida com clareza, sem emendas, rasuras, acréscimos ou 
entrelinhas, devidamente datada, assinada e rubricadas todas as folhas pelo 
representante legal da Proponente.  
5.1.2 – Indicar a razão social da Proponente, endereço completo (rua/avenida, 
número, bairro, cidade, CEP, UF) telefone, fax e endereço eletrônico (e-mail), se 
sagrar vencedora do certame, bem como, a qualificação do representante da 
Proponente, para fins de assinatura do Termo de Autorização de Uso Onerosa de 
Espaço Público para exploração de BOATES”, que compreende a área dos eventos 
durante a temporada de praia e Réveillon.  
5.1.3 – Ser apresentada sem emendas ou rasuras, com preços expressos em moeda 
corrente nacional, utilizando apenas duas casas decimais após a vírgula (Lei Federal 
nº 9.069/95).  
5.1.4 - No preço ofertado deverão estar incluídas todas as despesas que incidam ou 
venham a incidir, tais como, fretes, impostos, taxas, encargos enfim, todos os custos 
diretos e indiretos necessários ao cumprimento do objeto.  



 
 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
Av. JK, nº 2071 – Centro. 

CEP: 68.540-000 Conceição do Araguaia-PA 
CNPJ: 13.840.043/0001-27 

 

 

5.2 – Quaisquer tributos, custos e despesas diretos ou 
indiretos omitidos na proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como 
inclusos nos preços, não sendo aceitos pleitos de acréscimos, a esse ou qualquer 
outro título, devendo o serviço ser fornecido. 

 

VI – DO ENVELOPE “DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO”  
6.1. A Proponente deverá apresentar dentro do ENVELOPE DOCUMENTAÇÃO, a 
seguinte documentação:  
a) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal, relativo ao domicílio ou 
sede da Proponente, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
licitado;  
b) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – CNPJ do Ministério 
da Fazenda; 

 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal; 
d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, 
e) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal,  
f) Prova de regularidade relativa à Seguridade Social (INSS) e ao Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço (FGTS), demonstrando situação regular no cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei;  
g) Prova de regularidade trabalhista, através de Certidão Regularidade de Débitos 
Trabalhistas expedida pelo Tribunal Superior do Trabalho (www.tst.jus.br), ou 
Conselho Superior da Justiça do Trabalho (www.csjt.jus.br) ou ainda, Tribunais 
Regionais do Trabalho.  
h) Declaração de que a Proponente atende ao requisito do Inciso XXXIII, do Artigo 7º 
da Constituição Federal, modelo do Anexo II.  
i) Atestado de capacidade técnica compatível com o objeto deste Edital.  
j) Atestado de visita técnica emitido pela Secretaria de Turismo, Esporte e Juventude e 
Turismo. A visita técnica deverá ser agendada em até 02 (dois) dias úteis antes à data 
de recebimento dos envelopes e deverá ser realizada por qualquer profissional 
habilitado, indicado pela licitante. 

k) ALVARÁ de funcionamento emitido pela Prefeitura Municipal sede da 

licitante, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu ramo de atividade 

e compatível com o objeto da presente licitação 

 

Relativo a Qualificação Econômico-Financeira: 

 Conforme o Artigo 31 da Lei 8666/1993.  

 

a) Balanço Patrimonial e Demonstração do Resultado do Exercício – DRE, 

relativos ao último exercício social exigível, e apresentado na forma da lei 

(Registro na Junta Comercial), que comprove a boa situação financeira da 

proponente, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, 

podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de três 

meses da apresentação da proposta, tomando como base a variação ocorrida no 

período, do índice geral de preços – disponibilidade interna – IGP – DI, publicado 

pela Fundação Getúlio Vargas – FGV, ou de outro indicador que venha a 

substituir. 

 

b) As empresas que utilizam a escrituração contábil digital (ECD), deverão 

apresentar o Balanço Patrimonial, do último exercício social exigível, 

acompanhado dos termos de abertura e encerramento (relatório gerado pelo 



 
 

ESTADO DO PARÁ 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
Av. JK, nº 2071 – Centro. 

CEP: 68.540-000 Conceição do Araguaia-PA 
CNPJ: 13.840.043/0001-27 

 

 

SPED com status “Autenticado” acompanhado 

do termo de autenticação da Juta Comercial, e recibo de entrega do livro digital 

junto à Receita Federal. 

 

c) Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei n. 9.317/96 – Lei das 

Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte, “Simples”, e alterações 

posteriores se houver: deverá apresentar fotocópia do livro diário, inclusive com 

os termos de abertura e de encerramento, devidamente autenticados na 

Junta Comercial, da sede ou domicílio da licitante ou em outro órgão 

equivalente; ou, ainda, por fotocópia do balanço e das demonstrações contábeis, 

devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou do 

domicílio da licitante. 

 

d) Quando se tratar de empresa individual ou sociedade por cotas de 

responsabilidade limitada LTDA, deverá ser mencionado o número do livro diário, 

bem como a cópia do Termo de abertura e de encerramento, com a numeração 

do registro/autenticação na Junta Comercial, reservando-se á CPL o direito de 

exigir a apresentação do livro diário onde o balanço fiscal foi transcrito, para 

efeito de extração de parâmetros para o julgamento e verificação dos valores 

apresentados e calculados pelas licitantes. Ou, por fotocópia do balanço e das 

demonstrações contábeis, devidamente registrados ou autenticados pela Junta 

Comercial da sede ou do domicílio da licitante. 

 

e) Para as sociedades anônimas (Lei nº 6.404/76) deverão ser apresentadas por 

fotocópia registrada ou autenticadas na Junta Comercial ou por intermédio de 

publicação na imprensa, na forma da Lei. 

 

f) As empresas recém-constituídas cujo Balanço Patrimonial ainda não seja exigível 

deverão apresentar fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado 

ou autenticado pela Junta Comercial da sede ou do domicílio da licitante; ou, 

ainda, a cópia do Livro Diário, contendo o balanço de abertura, termo de abertura 

e de encerramento, inclusive contendo o carimbo e a assinatura do representante 

legal da empresa e do contador. 

 

g) Somente será aceito o Balanço Patrimonial que estiver devidamente 

registrado na Junta Comercial ou órgão equivalente. 

 

h) Certidão junto ao Conselho Regional de Contabilidade – Certidão de 

Regularidade Profissional (CRP) do profissional responsável. Conforme Resolução 

CFC 871/00, art.1°, §único; art. 177 da Lei nº 6.404/76, Resolução CFC N° 

1.363/2011, art. 2° inciso VI, alterada pela Resolução CFC N° 1.402/12.   

 

 

i)  Certidão negativa de falência ou concordata e\ou Recuperação Judicial, 

Conforme o Artigo 31 inciso II da Lei 8666/1993, expedida pelo Cartório 

Distribuidor da sede da pessoa jurídica, ambas as certidões com data de, no 

máximo 60(sessenta) dias anteriores à publicação do primeiro aviso desta 

licitação, exceto se houver prazo de validade fixada na respectiva certidão; 

 

 

 

VII – DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL  
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7.1 – Decairá do direito de solicitar esclarecimento ou 
providência e de impugnar o edital, aquele que não o fizer até 02 (dois) dias úteis 
antes da data de abertura da sessão Pública. Cabendo a Comissão de Permanente de 
Licitações decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  
7.2 – Não será admitida a impugnação do Edital por intermédio de fac-símile ou via e-
mail.  
7.3 – As respostas por parte da Comissão Permanente de Licitações com relação às 
dúvidas e questionamentos serão prestadas por escrito e encaminhadas ao solicitante. 
7.4 – O questionamento que implicar em alteração de condição básica da CHAMADA 
PÚBLICA resultará na revisão do Edital e o prazo de apresentação das propostas será 
reaberto, com a designação de nova data para realização do certame.  
7.5 – Acolhido o pedido de impugnação contra o ato convocatório, será designada 
nova data para a realização do certame, caso a alteração implique na formulação da 
proposta;  
7.6 – A impugnação feita intempestivamente pelo proponente não o impedirá de 
participar do processo seletivo de CHAMADA PÚBLICA. 

 

VIII – DA SESSÃO PÚBLICA  
8.1 – A Comissão Permanente de Licitações declarará aberta a sessão iniciando-se a 
fase de credenciamento;  
8.2 – Estando de posse da relação dos Proponentes credenciados, a Comissão 
Permanente de Licitações fará divulgação verbal dos interessados, sendo que, os 
Proponentes credenciados, dando-se início ao recebimento dos envelopes 
“PROPOSTA DE PREÇOS” e “DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO”.  
8.3 – Abertos os envelopes contendo as propostas de preços, serão feitas as suas 
conferências, análise de suas conformidades com as exigências do Edital e posterior 
rubrica pela Comissão Permanente de Licitações e Proponentes.  
8.4 – Cumprido o item 5.1, serão desclassificadas as propostas que: 
a) Forem elaboradas em desacordo com as exigências do Edital e seus Anexos;  
b) Apresentarem preços totais ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, 
excessivos ou manifestamente inexequíveis, assim considerados aqueles que não 
venham a ter demonstrada sua viabilidade através de documentação comprovando 
que os custos são coerentes com os de mercado;  
c) Apresentarem proposta alternativa, tendo opção de preço, ou oferta de vantagem 
baseada na proposta das demais Proponentes.  
8.5 – Para fins de classificação das propostas, será considerado o preço global.  
8.6 – A Comissão Permanente de Licitações procederá à classificação da proposta de 
maior preço global, e aquelas que tenham valores sucessivos e inferiores em até 
10% (dez por cento), relativamente à de maior preço total, para participarem dos 
lances verbais.  
8.7 – Caso não haja pelo menos três propostas nas condições definidas no item 8.6, 
serão classificadas as propostas subsequentes que apresentarem os maiores preços 
totais, até o máximo de três, já incluída a de maior preço, qualquer que tenham sido os 
valores oferecidos.  
8.8 – Na ocorrência de empate dentre as classificadas para participarem dos lances 
verbais conforme item 8.7, a ordem para esses lances será definida através de sorteio. 
Às Proponentes proclamadas classificadas, será dada oportunidade para nova 
disputa, por meio de lances verbais e sucessivos, de valores distintos e crescentes, 
em relação à de maior preço, iniciando-se pelo autor da proposta de maior valor.  
8.9 – A cada nova rodada será efetivada a classificação momentânea das propostas, o 
que definirá a sequência dos lances seguintes.  
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8.10 – O lance sempre deverá ser superior ao anterior ou da 
proposta de maior preço.  
8.11 – A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pela Comissão 
Permanente de Licitações, implicará a exclusão da Proponente da etapa de lances 
verbais e na manutenção do último preço por ela apresentado, para efeito de 
ordenação das propostas.  
8.12 – A Comissão Permanente de Licitações poderá negociar com a Proponente 
excluída da participação dos lances verbais, na forma do item 8.11, caso a Proponente 
vencedora seja inabilitada, observada a ordem de classificação.  
8.13 – Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o proponente 
desistente às penalidades cabíveis.  
8.14 – Caso não se realize lances verbais, serão verificados a conformidade entre a 
proposta escrita de maior preço e o valor estimado para a permissão de uso de 
espaço público, hipótese em que a Comissão Permanente de Licitações poderá 
negociar diretamente com a Proponente para que seja obtido melhor preço.  
8.15 – Após este ato, será encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, 
exclusivamente pelo critério de maior preço.  
8.16 – A Comissão Permanente de Licitações examinará a aceitabilidade, quanto ao 
objeto e valor apresentado pela primeira classificada, conforme definido neste Edital e 
seus Anexos, decidindo motivadamente a respeito:  
1. Havendo empate entre duas ou mais propostas, serão utilizados para fins de 
desempate os seguintes critérios:  
a) O disposto no § 2º do Art. 3º da Lei Federal nº 8.666/93; 
b) Sorteio, em ato público, para a qual todas as proponentes serão convocadas.  
2. Proclamado o resultado final do certame, o objeto será adjudicado ao vencedor nas 
condições técnicas econômicas por ele ofertadas.  
8.17 – Sendo aceitável a oferta, será verificado o atendimento das condições 
habilitatórias pela Proponente que a tiver formulado.  
8.18 – Constatado o atendimento pleno às exigências do edital, será declarada a 
Proponente vencedora sendo-lhe adjudicado o objeto deste Edital pelo Secretário de 
Tursimo, Esporte e Juventude. 

 

 

8.19 – Se a Proponente não atender às exigências habilitatórias, o Presidente da 
Comissão Permanente de Licitações negociará diretamente com a Proponente melhor 
classificada e, se a oferta for aceitável, examinará o seu envelope “Documentos de 
Habilitação”, sendo declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto desta  
CHAMADA PÚBLICA.  
8.20 – Na ocorrência do disposto no item 8.17, a Comissão Permanente de Licitações 
poderá negociar diretamente com a Proponente para obtenção de melhor preço e 
proposta.  
8.21 – Da reunião lavrar-se-á Ata circunstanciada, na qual serão registradas as 
ocorrências relevantes e que, ao final, deverá ser assinada pela Comissão 
Permanente de Licitações e Proponentes Credenciados presentes. Os envelopes das 
demais Proponentes, caso não haja recurso, serão devolvidos no final da sessão.  
8.22 – A Proponente vencedora, após o término do certame, no prazo de 24 (vinte e 
quatro) horas deverá apresentar nova Proposta com a recomposição de preço global, 
obtido através da negociação efetuada na fase de lances verbais. 

 

IX – DOS RECURSOS  
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9.1 – Declarada a vencedora, qualquer Proponente, desde 
que motivadamente e ao final da sessão, poderá manifestar imediatamente a intenção 
de recorrer, que será registrada resumidamente em ata, quando lhe será concedido o 
prazo de 03 (três) dias úteis para a apresentação das razões do recurso, ficando as 
demais Proponentes desde logo intimadas para apresentar as contrarrazões, em igual 
prazo, que começará a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes 
assegurada vista imediata dos autos. A falta de manifestação importará a decadência 
do direito de recurso.  
9.2 – O recurso contra a decisão da Comissão Permanente de Licitações terá efeito 
suspensivo, iniciando-se com a manifestação motivada do recorrente de sua intenção, 
devendo ocorrer imediatamente após a declaração do vencedor do certame, podendo 
ser formulado verbalmente na sessão ou por escrito, neste caso, deverá ser 
protocolizado e dirigido ao Senhor Prefeito Municipal, por intermédio da Comissão 
Permanente de Licitações, que prestará as informações no prazo de 01 (um) dia útil, 
cabendo ao Senhor Prefeito, ou aquele que for delegado por ele, julgá-lo em igual 
prazo. 9.3 – O acolhimento do recurso pela Comissão Permanente de Licitações ou 
pela Autoridade Superior importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
9.4 – Acatado(s) o(s) recurso(s) pela Comissão Permanente de Licitações ele 
procederá a adjudicação do objeto à Proponente vencedora.  
9.5 – Decidido(s) o(s) recurso(s) e constatada a regularidade dos atos procedimentais, 
a autoridade competente adjudicará o objeto à Proponente vencedora.  
9.6 – A decisão em grau de recurso será definitiva e dela dar-se-á conhecimento aos 
interessados, através de comunicação por escrito ou via fax. 

 

X – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO  
10.1 – No critério de julgamento das propostas considerar-se-á vencedora aquela que, 
tendo sido aceita, estiver de acordo com os termos deste Edital e seus Anexos, 
apresentar a MAIOR OFERTA.  
10.2 –O resultado do julgamento das propostas será disponibilizado aos interessados 
na Prefeitura do Município de Conceição do Araguaia - PA, na sala da Comissão 
Permanente de Licitações situada na Travessa Vereadora Virgolina Coelho n°1145 
CEP: 68540-000, Bairro São Luiz II, Conceição do Araguaia, para intimação e 
conhecimento dos interessados. 

 

XI – DO PAGAMENTO 
 

 

11.1 – O pagamento será realizado pelo Autorizada, até 01 (um) dia útil após a 
lavratura do Termo de Autorização de Uso de Espaço Público.  
11.2 – O pagamento será efetuado diretamente na Tesouraria da Prefeitura de 
Conceição do Araguaia, através do Documento de Arrecadação Municipal.  
11.3 – Não serão autorizadas prorrogações nos pagamentos de qualquer espécie.  
11.4 – Não haverá qualquer pagamento por parte da Prefeitura Município de Conceição do 

Araguaia - PA, ficando por conta e risco do Autorizado todos os dispêndios da referida 

Autorização de Uso Onerosa de Espaço Público na exploração do “BOATES”, que 

compreende a área dos eventos durante a temporada de praia e Reveillon. 

 

XII – DAS OBRIGAÇÕES 
12.1. A adjudicatária se obriga, nos termos deste Edital a:  
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a) Após a homologação da CHAMADA PÚBLICA, 

comparecer para assinatura do TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO 

PÚBLICO, no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas, contados do recebimento da 

convocação formal, conforme o caso; 

b) Se a proponente vencedora, injustificadamente ou se não apresentar situação 
regular, a sessão será retomada e, os demais proponentes serão chamados, na ordem 
de classificação, para fazê-lo nas condições de suas respectivas ofertas, observado 
que a Comissão Permanente de Licitações examinará a aceitabilidade, quanto ao 
objeto e valor, sujeitando-se o desistente às penalidades constantes neste edital;  
c) Ocorrendo a hipótese prevista na letra anterior, a sessão Pública será retomada. 

 

XIII – DAS PENALIDADES  
13.1 – Sem prejuízo da cobrança de perdas e danos, pelo não cumprimento dos 
compromissos acordados, poderá ser aplicado as seguintes penalidades à proponente 
adjudicatária:  
a) advertência;  
b) multa administrativa de até 2% (dois por cento) do valor da CHAMADA PÚBLICA, 
no caso de inexecução total ou parcial do objeto da presente seleção pública, 
ressalvando-se a Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia o direito de excluir a 
sanção, caso aceite as justificativas apresentadas, desde que seguidas do imediato 
cumprimento das obrigações contratadas;  
c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com 
a Prefeitura do Município de Conceição do Araguaia - PA, pelo prazo de até 02 (dois) 
anos;  
d) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida 
a reabilitação, na forma da lei, perante a Prefeitura do Município de Conceição do 
Araguaia - PA.  
13.2 – Antes da aplicação de qualquer penalidade a proponente, será garantida a esta 
a ampla defesa e o contraditório. 

 

XIV – DA HOMOLOGAÇÃO  
14.1 – Após a adjudicação do objeto da CHAMADA PÚBLICA pela Comissão de 
Permanente de Licitações, e a vista do relatório de julgamento, o Prefeito do Município 
de Conceição do Araguaia - PA efetivará juízo de conveniência acerca do 
procedimento de CHAMADA PÚBLICA, podendo homologar o certame, ou se for o 
caso, mediante decisão fundamentada poderá revogar a chamada pública;  
14.2 – A decisão da autoridade competente será afixada em local visível e de costume 
da Prefeitura do Município de Conceição do Araguaia - PA. 

 

XV – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS  
15.1 – É facultado à Comissão Permanente de Licitações ou Autoridade Superior, em 

qualquer fase da CHAMADA PÚBLICA, a promoção de diligência destinada a esclarecer 

ou complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento 
ou informação que deveria constar no ato da sessão pública.  
15.2 – Fica assegurado ao Prefeito do Município mediante justificativa motivada o 
direito de, a qualquer tempo e no interesse da Administração, anular a presente 
CHAMADA PÚBLICA ou revogar no todo ou em parte.  
15.3 – Os Proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e 

dos documentos apresentados em qualquer fase da CHAMADA PÚBLICA. 
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15.4 – Após a finalização da fase de lances, não caberá 
desistência da proposta, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e 
aceito pela Comissão de Permanente de Licitações.  
15.5 – Uma vez iniciada a abertura dos envelopes "PROPOSTA" e "DOCUMENTAÇÃO" 

não serão admitidas retificação que possa influir no resultado, ou objeto admitido à 

CHAMADA PÚBLICA, os proponentes retardatários, e nem a inclusão de documentos ou 

informação que deveria constar, originariamente, na documentação/proposta.  
15.6 – Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á 
o dia do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em 
dias de expediente na Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia.  
15.7 – O desatendimento de exigências formais não essenciais, não importará no 
afastamento da Proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e 
a exata compreensão da sua proposta.  
15.7.1. Exigências formais não essenciais são aquelas cujo descumprimento não 
acarrete irregularidade no procedimento, em termos de processo, bem como, não 
importem em vantagem a um ou mais Proponentes em detrimento dos demais.  
15.8 – As normas que disciplinam este chamamento público serão sempre 
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, sem 
comprometimento da segurança do futuro Termo de Autorização de Uso Onerosa de 
Espaço Público ou instrumento equivalente.  
15.9 – A Administração poderá, até a assinatura da Autorização de Uso Onerosa de 
Espaço Público, inabilitar proponente, por despacho fundamentado, sem direito a 
indenização ou ressarcimento e sem prejuízo de outras sanções cabíveis, se vier a ter 
conhecimento de fato ou circunstância anterior ou posterior ao julgamento da licitação 
que desabone a habilitação jurídica, as qualificações técnica e econômico-financeira e 
a regularidade fiscal da Proponente. Neste caso, a Comissão Permanente de 
Licitações convocará os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, 
restabelecendo a sessão para negociar diretamente com a Proponente melhor 
classificada e posterior abertura do seu envelope “Documentos de Habilitação”, sendo 
declarada vencedora e a ela será adjudicado o objeto desta CHAMADA PÚBLICA, 
podendo apresentar o(s) documento(s) que vencer(em) seu prazo de validade após o 
julgamento da CHAMADA PÚBLICA.  
15.10 – É de responsabilidade da Proponente o acompanhamento do processo na 
Comissão Permanente de Licitações desta Prefeitura no endereço anteriormente 
mencionado até a data da realização da sessão pública de abertura dos envelopes 
“Proposta de Preços” e “Documentos de Habilitação”.  
15.11 – A ausência do representante da empresa em qualquer fase da CHAMADA 
PÚBLICA implica aceitação dos fatos que ocorrerem durante sua ausência.  
15.12 – Uma empresa não pode ser representada por mais de uma pessoa e uma 
pessoa não pode representar mais de uma empresa.  
15.13 – Quaisquer pedidos de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na 

interpretação do presente Edital e seus Anexos deverão ser encaminhados, por escrito,  
à Comissão Permanente de Licitações, no endereço citado no preâmbulo desse Edital 
ou e-mail : lciitaconceicaodoaraguaia@gmail.com das 08:00 às 14:00h, de 
segunda a sexta-feira, em dias de expediente da Comissão Permanente de Licitações 
desta Prefeitura, até 02 (dois) dias úteis imediatamente anteriores à data de 
julgamento dessa CHAMADA PÚBLICA.  
15.14 – Para dirimir as questões relativas ao presente Edital, elege-se como foro 
competente a Comarca do Município de Conceição do Araguaia - PA, com exclusão 
de qualquer outro.  
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15.15 – A destinação comercial da área serão as indicadas 
neste Edital (item “a”), do objeto da licitação, ficando expressamente proibida qualquer 
alteração, sem anuência da Prefeitura;  
15.16 – A Autorizada será responsável pela manutenção da ordem higiênica, e 
conservação das instalações da área;  
15.17 – O Termo de Autorização de Uso Onerosa de Espaço Público é intransferível. 
É vedada a subcontratação do uso sem autorização expressa da Concedente, exceto 
nos casos permitidos no Edital. 

 

Conceição do Araguaia, 03 de Maio de 2019 
 

Heloisa Mendes Sousa Francisco 
Presidente CPL 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
PROJETO BÁSICO 

 
ESPECIFICAÇÕES BÁSICAS 

 
O presente chamamento visa à permissão para a exploração comercial da área denominada 
“BOATES, que compreende a área dos eventos durante a temporada de Praia e Réveillon, no 
Município de Conceição do Araguaia – PA”. 
 
1 - DAS BOATES  
 
1.1 – A área denominada “Camarotes” ocupará um espaço 840 m², em 01 (um) piso na área da Praia 
das Gaivotas, no trecho do sítio da festa para um público estimado de 50 mil pessoas na área da 
Praia das Gaivotas, durante a temporada de veraneio. E para o réveillon ocupará o espaço de 840 
m², em um piso a ser realizado no Projeto Orla ou Projeto Beiradeiro ( a definir um dos locais ) festa 
para um público estimado de 50 mil pessoas. 

 
1.2 – Os setores de boate deverão estar dentro das especificações técnicas pertinentes e ter 
autorização dos bombeiros e defesa civil. 
 
1.3 – Serão alocados no máximo 3 (três) boate no espaço das festas demarcado pelo órgão 
competente, e eles deverão estar dentro das especificações técnicas pertinentes e ter a autorização 
dos bombeiros e defesa civil. 
 
2 – DA EXPLORAÇÃO 
 
2.1 – A(s) empresa(s) ficará encarregada pela venda dos ingressos e a comercialização de bebidas 
no interior  da mesma, bem como a totalidade da receita, deduzida dos encargos legais. 
 
Valor mínimo a ser cobrado por pessoa: R$ 20,00 ( vinte reais) em conformidade com a 
atração do dia. 
Valor máximo a ser cobrado por pessoa: R$ 100,00  (cem reais) 
 
OBS.: valores estes sem consumação. 
 
2.2 – A EXPLORAÇÃO DO SERVIÇO DE BAR DA BOATE. 
 
2.1 – As bebidas deverão ser  fornecidos em condições sadias, de primeira qualidade, com ótima 
apresentação.  
2.2  - Cardápio  com especificação de cada produto com seus respectivos preços. 
 
3 – DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DA BOATE 
 
As estruturas da BOATE a ser montada compreendem as seguintes especificações: 
 
 3.1 – NOTAS GERAIS 
 
Será indispensável à apresentação pelo licitante primeiro classificado dos projetos abaixo 
relacionados, no prazo de 08 (oito) dias após a publicação do resultado da Licitação, para a provação 
pelos Técnicos da Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia. 
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 P

rojeto Arquitetônico da BOATE, e layout do sítio da festa; 

 P

rojeto de Instalação hidro sanitária ( sanitários) 

 P

rojeto de sinalização Interna do Complexo; 

 P

rojeto de Proteção e Combate a Incêndio e Pânico; 

 P

rojeto de Instalações Elétricas (baixa e alta tensão); 

 P

rojeto Estrutural, com apresentação do memorial de cálculo das estruturas. 

 
Deverão compor os projetos acima relacionados: Plantas Baixas, Cortes, Elevações e Especificações 
Técnicas de Materiais, acompanhadas de um memorial descritivo da metodologia de execução das 
instalações projetadas, juntamente com o cronograma de atividades, obedecendo aos prazos 
estipulados no Edital e A.R.T., Anotação de Responsabilidade Técnica, do profissional, devidamente 
qualificado e habilitado, responsável por cada projeto. 
 
Os projetos deverão ser entregues em três cópias, sendo uma para análise a ser feita pelos técnicos 
da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Juventude, e as outras duas destinadas aos técnicos 
que farão parte da FPI (Fiscalização Preventiva Integrada). 
 
O pedido de ligação provisória de energia elétrica, de água e esgotos é de responsabilidade da 
empresa licitante primeira classificada, assim como o ônus referente a tal expediente. 
 
Os toldos em lona plástica, projetados para cobertura da boate se for necessário, poderão ter 
dimensões diferentes daquelas aqui propostas, desde que seja respeitada a área a ser coberta e 
padrões estéticos. Tal situação requer consulta aos técnicos da PMCA (Prefeitura Municipal de 
Conceição do Araguaia), para avaliação das modificações. 
 
3.2 – DO PROJETO ARQUITETÔNICO DO CAMAROTE E LAYOUT DO SÍTIO DA FESTA 
 
Deverá ser apresentado em meio digital, plataforma CAD gravado em CD e 3 (três) cópias impressas 
(plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria Municipal de Turismo, 
Esporte e Juventude e ABNT. 
 
3.2.1 – BOATE – Serão compostos de 01 (um ) plataformas, em um nível, de acordo com layout 
aprovado pela Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Juventude. 
 
3.2.1.1 – ENTRADAS E SAÍDAS 
Acessos em estrutura metálica tubular ou similar desmontável sobre tablado, com cobertura de 
toldos, com 03 (Três) torniquetes numeradores, revestido em compensado tipo MADEIRIT ou similar 
de no mínimo 12 mm de espessura e pintura em PVA látex na cor cinza. 
Divisórias em Octanorm ou similar, com altura de 2,20 m. 
 
3.3.1.2 – FECHAMENTO DA ÁREA (TAPUME) E SAÍDAS DE EMERGÊNCIA 
 
Todo fechamento da área dos camarotes deverá ser em estrutura metálica tubular com fechamento 
em compensado tipo MADEIRIT, chapa metálica ou similar de 12 mm de espessura e pintura PVA na 
cor  branca, altura de 2,20 m do solo ou em tapume transparente. 
Prever a saída de emergência com dimensões que atendam as disposições das normas técnicas de 
segurança. 
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3.2.1.4 – ESCADAS 
 
- Se necessário for, (caso piso erguido) serão no mínimo 5 (cinco) escadas por plataforma atendendo 
os dois níveis, em estrutura tubular metálica composta de peças articuladas e desmontáveis, 
confeccionadas conforme as normas da ABNT, com degraus modulados em aço perfilado com piso 
em chapas de aço antiderrapante. Cada degrau das escadas terá espelho de no máximo 18 cm e 
piso com profundidade mínima de 25 cm. A largura de cada escada será de 2,40 m com corrimão 
central ou de acordo com os projetos apresentados para ambos eventos, (PRAIA E REVEILLON) 
 
- Pintura em PVA látex na cor branca. 
 
- Guarda corpo também em estrutura metálica com altura de 1.0 m com tubos intermediários a cada 
0,50 cm. 
 
3.2.1.5- SANITÁRIO DA BOATE 
 
- Deverão ser instaladas cabines sanitárias que utilizem processo químico de decomposição dos 
dejetos, bem como gel higienizador para as mãos e papel higiênico; 
  
- Deverá ser realizada a limpeza e manutenção por conta da Permissionária. 
 
 
3.2.1.6 – DEPÓSITO DE LIXO 
 
- 02 (dois) Papa Entulhos,  
 
3.2.1.7 – INSTALAÇÃO DE COMBATE E PREVENÇÃO A INCÊNDIO E PÂNICO 
 
- Deverão colocar extintores, conforme as exigências do corpo de bombeiros; 
 
- Cada unidade extintora cobrirá uma área de 200 m², devendo ser distribuídos de tal forma que o 
operador não percorra mais de 15 (quinze) metros. 
 
3.2.1.8 – BOATES E CIRCULAÇÃO 

- Em estrutura metálica tubular ou alumínio ( Box strubs/ k30 e/ou k50) composto de peças 
articulares e desmontáveis, confeccionadas conforme as normas da ABNT. 

- Piso estruturado de aço modulado, revestido em compensado tipo MADEIRIT ou similar, de no 
mínimo 14 mm, com pintura em PVA látex na cor cinza. 

- Divisórias de 1,00m x 2,20m, nas duas faces (parede dupla) dos camarotes para a circulação com 
laterais com 2 painéis de 1,00 m x 1,00 m (entre os camarotes). 

- Circulação com no mínimo 1,40m de largura com peitoril de 1,10m de altura em compensado tipo 
MADEIRIT ou similar de 14 mm, com pintura em PVA látex na cor branca. 

- Cada camarote deverá ter a porta de acesso de 1,00m x 2,20m, nas duas faces (parede dupla), 
com cadeado. Fechamento na parte superior das divisórias (2,20m de altura). 

- As instalações elétricas deverão conter 02 (dois) pontos para tomadas baixas com potência prevista 
de pelo menos 600 Watts cada, 02 (dois) pontos de iluminação com lâmpadas eletrônicas (spot) de 
27 W em cada camarote e acionados no quadro de luz. Para as circulações prever pontos de 
iluminação com lâmpadas eletrônicas (spot) de 27 W ou arandelas com lâmpadas eletrônicas de 27 
W a cada 5,0 m. 
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- Os elementos de vedação deverão ser metálicos, com fixação 
adequada e segura, e para isto se faz necessário à fixação das grades de aço com fechamento 
frontal ou tapume transparente, que por si só impedem que os foliões permaneçam sentados devido 
a sua largura ser muito reduzida e ainda servindo de elemento estrutural de travamento das 
estruturas do camarote. 

- Cobertura em lona plástica, cor definida pela Secretaria Municipal de Turismo Esporte e Juventude, 
módulos de 6,0m, 4 águas com calha em lona entre cada módulo. 

- Os toldos dos camarotes poderão ter dimensões de 12,00 x 12,00 m . 

3.2.1.9 – PAVIMENTO TÉRREO (ABAIXO DO 1º NÍVEL) 

- Toda tubulação de esgoto e água deverá estar devidamente de acordo com as normas 
estabelecidas pela ABNT, pela Vigilância Sanitária e Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e 
Juventude. 
 
3.3 – PROJETO DE INSTALAÇÃO HIDROSANITÁRIA (BOATES/SANITÁRIOS) 
 
Deverá ser apresentado por meio digital, plataforma CAD gravado em CD e cópias impressas 
(plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria Municipal de Turismo, 
Esporte e Juventude e ABNT. 
 
 - O Projeto deverá atender as normas técnicas da ABNT e as Leis Municipais, tudo de acordo com o 
número de pessoas estimadas para o uso dos equipamentos. 
 
3.4 – PROJETO DE SINALIZAÇÃO DA ÁREA INTERNA DO COMPLEXO CONSTRUÍDO 
 
Deverá ser apresentado por meio digital, plataforma CAD gravado em CD e cópias impressas 
(plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria Municipal de Turismo, 
Esporte e Juventude e ABNT. 
  
- As saídas de emergência devem ser identificadas e possuir  largura mínima de 2,20m; 
 
- Os camarotes devem conter a identificação, em lugar visível, da capacidade de público; 
 
- Os camarotes deverão conter numeração pintada nas portas; 
 
- Cada circulação deverá conter indicação da localização dos camarotes; 
 
- Os locais dos extintores deverão ser sinalizados de acordo com as disposições das normas 
técnicas. 
 
3.5 – PROJETO DE PROTEÇÃO E COMBATE A INCÊNDIO E PÂNICO 
 
Deverá ser apresentado por meio digital, plataforma CAD gravado em CD e cópias impressas 
(plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria Municipal de Turismo, 
Esporte e Juventude e ABNT. 
 
3.6 – PROJETO DE INSTALAÇÕES ELÉTRICAS ( BAIXA E ALTA TENSÃO) 
 
Deverá ser apresentado por meio digital, plataforma CAD gravado em CD e cópias impressas 
(plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria Municipal de Turismo, 
Esporte e Juventude e ABNT. 
  
- O Projeto deverá atender o que determina as normas da ABNT e CELPA; 
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- O Projeto das Instalações Elétricas deverá englobar um projeto específico de aterramento de todas 
as estruturas e todos os quadros de luz e força, aprovados pela CELPA. 
 
- Quadros de Luz e Força específicos e independentes PA “circulação e camarotes”; 
 
- A instalação só será aceita quando entregue em perfeitas condições de funcionamento e ligada a 
rede da CELPA, devendo ainda ter aterramento completo para proteção do sistema elétrico; 
 
- O quadro geral de distribuição conterá barramento geral e disjuntores de proteção para 
alimentadores dos painéis de luz e força parciais; 
 
- As distribuições parciais dos circuitos de iluminação e força serão feitos a partir dos quadros de luz 
e quadro de tomadas com fios em eletrodutos de PVC rígido ou cabos multiplexados, 
 
- Os circuitos de iluminação deverão ser independentes dos de força e dos mais potentes, tais como: 
ar condicionado, computadores e aparelhos especiais. 
 
- Serão rejeitados os tubos cuja curvatura resulte em fendas ou redução de seção; 
 
- Toda instalação elétrica exposta deverá ser protegida por eletroduto de PVC rígido; 
 
- A tubulação será instalada de modo a não formar cotovelos; 
  
- Todas as emendas dos condutores serão feitas nas caixas, não sendo permitidas, em nenhum 
caso, emenda dentro dos eletrodutos; 
 
- As caixas de ligação para luminárias no teto serão plásticas, reforçadas, tipo de embutir, com fundo 
móvel ou travado. As caixas para luminárias externas serão sextavadas, plásticas, reforçadas tipo de 
embutir, tamanho 3 x 3; 
 
- As tomadas e interruptores serão de sobrepor. 
 
3.7 – PROJETO ESTRUTURAL 
 
Deverá ser apresentado por meio digital, plataforma CAD gravado em CD e cópias impressas 
(plotado) em escala adequada, atendendo o que determina a Secretaria Municipal de Turismo, 
Esporte e Juventude e ABNT. 
 
- Toda estrutura será em aço galvanizado, tubular, dimensionados de acordo com as normas para 
execução do projeto. 
 
- Todo projeto e dimensionamento de estruturas deverá ser executado de acordo com as normas 
abaixo discriminadas e apresentadas em memória: 
 
ABNT – NBR 8.800: Cálculo e execução de estruturas de aço nos Estados Limites últimos; 
AISC – American Institute of  Steel Construccion; ABNT – PNB 117; 
Cálculo e execução de Estrutura de Aço Soldado; 
ABNT – PNB: Cálculo e execução de Estruturas Metálicas Tubulares; 
AWS – American Welding Society 
ABNT – NBR 6120: Cargas para Cálculo de Estruturas e Edificações; 
ABNT – NBR 6123: Forças devido ao vento em Edificações. 
ASTM – American Society for and materials; 
SAE – Society of Automotive Engineers; 
ISO – Institute Standard of Organizaction. 
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3.7.1 MATERIAIS 
 

 
DESCRIÇÃO 

 
NORMAS 
 

Aço estrutural para perfis em chapas ASTM – A36 OU ABNT – PEB 583 
 

Tubos estruturais ASTM A 501 
 

Barras Redondas SAE – 1020 
 

Chapas de Piso SAE – 1020/ ASTM A 36 
 

Parafusos de alta resistência ASTM A-235 
 

Parafusos comuns ASTM A- 307 

Chumbadores ASTM A – 307/ SAE 1020 
 

Eletrodos para solda Manual A WS – A5.5 AWS – E 70 XX 
 

Tubos para guarda – corpo e peças não 
estruturais 

ASTM – A 570 ou ASTM A 120 

 
 
3.3.2 CARGAS 
 
Cargas Permanentes 
 
Peso específico de aço estrutural  .....................................................78 KN/m³ 

Sobrecargas 

Coberturas .........................................................................................0,25 KN/m² 

Passarelas .........................................................................................2,5 KN/m² 

Escadas .............................................................................................2,5 KN/m² 

Camarotes ......................................................................................... 6,0 KN/m² 

Plataforma com manutenção de equipamentos.................................7,5 KN/m² 

 

SEGUNDO NORMA ABNT NBR 6123 

V. 30 m/s 

SI 1.0 

Rugosidade 3 
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S3 1.0 

 

Cargas Dinâmicas 
 
- Quando não determinada de forma precisa, deve-se adotar. 
 
Equipamentos vibratórios 
 
- Coeficiente de majoração para carga vertical (100%) 
- Coeficiente do peso do equipamento em operação para carga horizontal (50%) 
 
Equipamentos 
 
- Coeficiente de majoração da carga vertical máxima, para carga vertical (25%) 
 
3.7.3.1 – Deformações Verticais 
 
Plataformas, camarotes 
 
Vigas Principais ..................................................................... L 400 
Vigas Secundárias ..................................................................L 300 
Vigas de Apoio de Equipamentos Vibratórios ..........................L 800 
Elemento de Piso (Grades ou Chapas)......................................L 200 
 
 
3.7.4 – ESTRUTURAS PRINCIPAIS  DA COBERTURA 
  
Condição Normal .................................................................... L/500 
Condição com Vento .............................................................. L/200 
 
3.7.5 – ESTRUTURAS SECUNDÁRIAS  DA COBERTURA 
  
Condição Normal .................................................................... L/300 
Condição com Vento .............................................................. L/200 
 
3.7.6 – TERÇAS E CONTRA LONG., VENTAMENTO DEMAIS NA COBERTURA 
Condição Normal .................................................................... L/200 
Condição com Vento .............................................................. L/150 
Treliças ...................................................................................L/500 
 
3.7.7 – DETERMINAÇÕES HORIZONTAIS 
3.7.7.1 – COLUNAS PRINCIPAIS 
Devido ao vento .....................................................................H/ 400 
 
3.7.2 – COLUNAS DE TAPAMENTO 
Devido ao Vento .....................................................................H 200 
OBS.: L = vão livre/  H =  altura da peça a ser analisada 
 
4 – ESBELTZ MÁXIMA ADMISSÍVEL 
 
4.1 – ELEMENTOS SUJEITOS A ESFORÇOS DE COMPRESSÃO 
 
Colunas e elementos principais da estrutura ............................................ 120 
Colunas secundárias sujeitas a pequenos esforços ................................. 150 
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Banzos de 
treliças.................................................................................. 150 
Elementos de Apoio (diagonais e montante) ..........................................  150 
Diagonais e Montantes Principais ..........................................................  150 
Diagonais e Montantes Secundários ..................................................... . 200 
Barras de Contraventamento .................................................................. 150     
 
4.2 – ELEMENTOS SUJEITOS A ESFORÇOS DE TRAÇÃO       
 
Banzos de Treliças.................................................................................... 240 
Diagonais Principais ..................................................................................280 
Diagonais Secundárias ..............................................................................300 
Barra de Contraventamento .................................................................. 
......360 
 
5 – DESENHOS 
 
5.1 – RESPONSABILIDADE 
 
– É de responsabilidade do fabricante a observância aos códigos, especificações e exigências legais 
 
5.2 -  OS DESENHOS DEVERÃO CONTER AS SEGUINTES INFORMAÇÕES PRINCIPAIS: 
- Cargas de Projeto; 
- Diagrama da montagem; 
- Todas as dimensões e espessuras; 
- Todas as especificações dos materiais; 
- Detalhe e localização de todas as soldas; 
- Detalhe e ligação de toda ligação estrutural; 
- Todos os cimbramentos; 
- Detalhe e localização de todos os internos; 
- Desenho, detalhe de fixação e localização; 
- Tipo de materiais de goxetas, parafusos, etc; 
- Detalhe e localização de escadas e corrimãos. 
 
5.2.1 – Todos os elementos deverão ser cuidadosamente verificados e assinados por um 
representante responsável do fornecedor, antes de serem enviados para comentários e aprovação. 
- Todos os desenhos deverão conter listas de materiais, índices de documentos, detalhamento e 
planos ou diagramas de montagem e deverão estar de acordo com a antiga norma NB 8 da ABNT. 
- Todos os desenhos deverão ser claros e precisos, não deixando margem a qualquer dúvida. 
 
6 – MONTAGEM DA BOATE. 
EXIGÊNCIAS: Somente serão iniciadas as montagens quando: 
- Aprovados todos os projetos constantes no item 3.1, por parte da Secretaria Municipal de 
Desenvolvimento Urbano, CELPA e DESO; 
- Apresentação da Licença para execução da edificação temporária, conforme a legislação 
pertinente; 
- Autorização dos órgãos da Administração Pública diretamente envolvidos; 
- Apresentação do comprovante de pagamento de taxas e de preços público, previstos em legislação 
específica; 
- Apresentação de ART do responsável técnico pela montagem. 
 
DURANTE A MONTAGEM 
- Toda a área deverá ser sinalizada de acordo com a orientação do DMTRAM. 
- Todos os funcionários deverão portar equipamentos de EPI , uniformizados e identificados de 
acordo com as normas do Ministério do Trabalho. 
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- Deverá ser garantida a integridade, o acesso e a manutenção de 
redes aéreas, subterrâneas, caixas de passagem e medidores dos permissionários de serviços 
públicos quando a edificação temporária interferir nesses elementos. 
- Deverão ser observadas as condições do material empregado, não sendo aceitos materiais em 
processo de corrosão, empenados e/ou avariados. 
- A execução da montagem será de acordo com os projetos e detalhes aprovados. 
- Deverá ser observada a estabilidade, a segurança, a higiene, a salubridade e o conforto ambiental, 
térmico e acústico da edificação. 
- Os materiais e elementos construtivos, com função estrutural ou não, corresponderão, no mínimo, 
ao que dispõem as normas e índices técnicos relativos á resistência ao fogo, isolamento térmico, 
isolamento e condicionamento acústico, resistência estrutural e impermeabilidade. 
- Deverá ser observado o estado do piso e forração dos camarotes, não se aceitando materiais 
soltos, desnivelados, pontas de prego aparentes. 
- As coberturas deverão obedecer ás exigências anteriores, atendendo, quanto à estrutura da 
cobertura, a fixação dos elementos de travamento. 
- Não será permitido a existência de “gambiarras” elétricas, uma vez que oferecem riscos de curto 
circuito. 
- Devido à baixa resistência quanto a umidade será inaceitável a utilização de materiais do tipo 
aglomerado. 
- Não serão admitidas amarrações com arames ou similares, uso de pregos como pinos de 
travamentos, bem como improvisação de peças inadequadas. 
 
SAPATAS ( APOIOS DAS ESTRUTURAS METÁLICAS)  
NÃO SERÁ PERMITIDO: 
-- Sapatas com deformações e inadequadas ( deformação atuante só com o peso próprio da 
estrutura, isto é, sem a solicitação de serviço); 
- Sapatas com excentricidade ( as cargas estão sendo distribuídas uniformemente no centro de 
gravidade da sapata); 
- Sapatas tipo sanduíche ( composta de enchimento de vários materiais tais como barrotes de 
madeira branca, fechados com folhas de compensado); 
- Apoios com compensados de 12 mm (colunas apoiadas diretamente em chapas de compensado 
estragados e com inchamento). 
 
PAINÉIS DE PISO 
NÃO SERÁ PERMITIDO 
- Com perfis e tubos de aço carbono bastante usados e com grande índice de corrosão; 
- Com chapas  compensadas de piso com inchamento, desgaste natural por intempéries, fadiga, 
inchados  e fissurados; 
- Painéis e/ou placas de piso em ligações parafusadas (soltos); 
- Painéis de piso que apresentam desníveis; 
- Vibração excessiva; 
- Chapas soltas; 
- Elementos metálicos soltos; 
- Placas de piso apresentando efeito tobogã(empenados excessivos e generalizados); 
- Chapas de pisos que não estejam totalmente afixadas em sua estrutura (chapas que apresentem-
se empenadas e soltas). 
 
TRELIÇAS/VIGAS 
NÃO SERÁ PERMITIDO 
- Com elementos das vigas compostos de tubos pretos de parede fina apresentando desgaste pelo 
uso e com alto índice de corrosão; 
- Ligações das treliças/vigas, painéis de piso e peças de travamento que possuam rigidez nos nós, 
para evitar a rotação e o giro dos elementos. 
 
 ESCADAS 
NÃO SERÁ PERMITIDO 
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 - Com degraus sem espelhos ( propicia a queda acidental em 
caso de pânico) 
- Com degraus sem apoio nos pisos (ancoragem); 
- Com grande índice de vibração. 
 
FECHAMENTO LATERAL 
NÃO SERÁ PERMITIDO 
- Com painéis amarrados de arame; 
- Painéis com deslocamento de grandes proporções. 
PAREDES DIVISÓRIAS 
NÃO SERÃO PERMITIDOS 
- Imprestáveis para reutilização; 
- Painéis com empenamentos; 
- Corroídas e cheias de carepas (início de enrugamentos na superfície das chapas motivadas pela 
corrosão); 
- Amarração/ ligação feitas de arame recozido. 
 
 
VALORES 
Conforme planilha demonstrativa retirada do código tributário municipal em anexo a este 
termo de referência 
PLANILHA COM VALORES POR MÊS DESTINADO AO PERÍODO DE VERANEIO (2 MESES) 

TAXA DE UTILIZAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA 

LARGURA 20 m 

ALTURA 42 m 

ÁREA TOTAL 840 m² 

UFM  POR METRO QUADRADO R$ 15,00 

UFM  TOTAL DA ÁREA R$ 12600 

DIAS DE UTILIZAÇÃO DA ÀREA 2 meses 

TOTAL ACERTADO R$ 25.200,00 
 
PLANILHA COM VALORES POR DIA DESTINADO AO PERÍODO DE REVEILLON (2 DIAS) 
 

TAXA DE UTILIZAÇÃO DE ÁREA PÚBLICA 

LARGURA 20 m 

ALTURA 42 m 

ÁREA TOTAL 840 m² 

UFM  POR METRO QUADRADO R$ 3,00 

UFM  TOTAL DA ÁREA 2520 

DIAS DE UTILIZAÇÃO DA ÀREA 2 dias 

TOTAL ACERTADO R$ 5.040,00 
 

 
 
 
 
 
 
 

 Conceição do Araguaia-Pa, XXXX de XXXX de 2019 
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FAUSTO DIOGO DIAS BARROS 
Secretário Municipal de Turismo, Esporte e Juventude 

Portaria 0319/18 
 

 

 

ANEXO II 
 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE O ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO 
 
 

 

Em atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, e ainda 
ao item 6.1, alínea “j”, declaramos que o proponente ___________________, portador 
do CPF nº _____________________________, não emprega menor de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menores de 16 (dezesseis) anos 
em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

 
 
 
 
 
 
 

 

Local, ____de __________ de 2019. 

____________________________________________ 

Assinatura 

(representante legal) 
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ANEXO III 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE 
 
 
 
 
 

À 
Prefeitura do Município de Conceição do Araguaia - PA 
Departamento de Compras 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº. 002/2019 PARA AUTORIZAÇÃO DE USO ONEROSA DE 
ESPAÇO PÚBLICO 

 

 

“Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa ...................................................... 
não foi considerada inidônea.” 

 
 
 
 
 

(local data) 
____________________________ 
Nome/assinatura 
Cargo 
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ANEXO IV 
 
 

 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 
 

À 
Prefeitura do Município de Conceição do Araguaia - PA 
Departamento de Compras 

 

 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2019 PARA AUTORIZAÇÃO DE USO ONEROSA 
DE ESPAÇO PÚBLICO 

 
 

 

“Declaramos, sob as penas da Lei, a inexistência de fatos impeditivos supervenientes 
à habilitação da empresa (............................................................................), bem como 
estarmos cientes que devemos declará-los caso venha a ocorrer “. 

 
 
 
 
 
 

 

(local, data ) 
____________________________ 
Nome/assinatura 
Cargo 
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ANEXO V 
 

 

MINUTA DO TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO 

 

Autorização de Uso de Espaço Público, a  
título precário e oneroso, que entre sim 
celebram o Município de Conceição do 
Araguaia - PA e a empresa ______,
 para utilização do  
espaço público localizado na ________ e  
administrado pela Secretaria de Turismo, 
Esporte e Juventude, 
para a realização do evento Exploração 
do Camarote VIP. 

 

MINUTA DE TERMO DE AUTORIZAÇÃO DE USO ONEROSA DE ESPAÇO 
PÚBLICO PARA EXPLORAÇÃO DE BOATES, QUE ENTRE SI CELEBRAM O 
MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA E A EMPRESA 
......................................... 

 

MUNICÍPIO DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA - PA, com sede na Travessa 
Vereadora Virgolina Coelho n°1145 CEP: 68540-000, Bairro São Luiz II, no Município 
de Conceição do Araguaia - PA, através da Secretaria Municipal de Turismo, CNPJ nº. 
29.499.285/0001-39, neste ato, representado pelo Secretario, Sr. Secretario Municipal 

, XXXXXXX, brasileiro, casado,  RG. Nº XXXXXX  SSP- SP, portador do C.P.F. nº 
XXXXXX residente na av. XXXXX n° XXXXXX Setor XXXXX, doravante denominado 
CONCEDENTE e de outro lado a Empresa ......................................................., com sede 
na Rua............., inscrita no CNPJ n.º, neste ato, representada por ................ inscrito no 
RG sob o nº ................., CPF sob o nº ......................... residente e domiciliado na Rua 
..........................., n.º ................, em  
............................., doravante denominada AUTORIZADA celebram, de comum acordo,  
o presente Termo de Permissão de Uso, em conformidade com o disposto na Lei nº 
8.666/93 e o Processo de Chamada Pública nº ___/2019, mediante as seguintes 
cláusulas e condições: 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  
1.1.O Município de Conceição do Araguaia - PA, torna público aos interessados que 
realizará em sua sede, situado na Travessa Vereadora Virgolina Coelho n°1145 CEP: 
68540-000, Bairro São Luiz II, Conceição do Araguaia, PA, através do seu 
Departamento de Compras e Licitação, abertura do Processo de CHAMADA 
PÚBLICA, Tipo Maior Oferta, visando a autorização de uso onerosa de espaço 

público para EXPLORAÇÃO DE “BOATES”, que compreende a área dos eventos 

durante a temporada de praia e Reveillon, atendendo as necessidades da Secretaria 
de Turismo, Esporte e Juventude, através da Comissão de Permanente de Licitações. 

 

CLÁUSULA SEGUNDA – OBRIGAÇÕES 
 

2.1. São obrigações da AUTORIZADA:  
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a) Utilizar o espaço público, nas condições, estipulados 
no item 01, da Cláusula Primeira, deste instrumento;  
b) restituir o espaço ocupado desimpedido e em perfeitas condições de uso, quando 
da extinção da permissão de uso;  
d) manter o espaço, em perfeito estado de funcionamento, higiene, limpeza e 
segurança do trabalho, sendo de inteira responsabilidade da AUTORIZADA as 
consequências decorrentes do seu descumprimento; 
e) responsabilizar-se por quaisquer danos, avarias, ou prejuízos causados na 
utilização das instalações, ainda que por terceiros.  
f) Responder civil, jurídica e administrativamente pelos atos de seus empregados ou 
subcontratados, bem assim por danos ou prejuízos causado à municipalidade ou a 
terceiros por si, seus prepostos e empregados; 

 

CLÁUSULA TERCEIRA – USO E ATIVIDADE  
3.1. A presente autorização destina-se ao uso exclusivo da AUTORIZADA, vedada sua 
utilização, a qualquer título, bem como a sua cessão ou transferência, para pessoa 
estranha a este Termo.  
3.2. É vedado o uso do espaço para a realização de propaganda político partidária, a 
publicidade que fere à moral e os bons costumes, bem como quaisquer formas de 
manifestações preconceituosas.  
3.3. É vedada a divulgação e veiculação de publicidade estranha ao uso concedido do 
espaço, objeto da Autorização de Uso, exceto a de caráter informativo de atividades 
próprias das estabelecidas neste Termo. 

 

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO 
4.1 A presente autorização de uso será onerosa nos seguintes termos:  
4.1.2 A AUTORIZADA deverá arcar com todas as despesas discriminadas no Termo 
de Referência do Edital de Chamamento Público e aquelas decorrentes da execução 
do objeto licitado.  
4.1.3. Não caberá à AUTORIZADA, ou àqueles com quem ele venha a firmar contrato, 
qualquer pagamento por parte do erário municipal, ficando por sua conta e risco todo o 
empreendimento para realização boates para os eventos de 2019.  
4.1.4 A presente autorização de uso poderá ser revogada de pleno direito, 
independentemente de aviso, notificação judicial ou extrajudicial, no caso de não 
pagamento. 

 

CLÁUSULA QUINTA – PRAZO  
5.1. A presente autorização é concedida, pelo período de 13/02/2018 à 17/02/2018 e 
21/02/2018  
5.1.2 Findo o prazo estipulado na subcláusula 5.1 a AUTORIZADA fará a 
desocupação completa e entrega do espaço, independente de notificação. 

 

CLÁUSULA SEXTA – PROIBIÇÕES 
6.1. É proibido à AUTORIZADA: 
a) transferir, ceder ou emprestar o espaço objeto desta autorização; 
b) alterar a atividade concedida, sem autorização prévia e expressa do MUNICÍPIO; 
c) comercializar artigos proibidos por lei;  
e) colocar letreiros, placas, anúncios, luminosos ou quaisquer outros veículos de 
comunicação no espaço público, sem prévia e expressa autorização do MUNICÍPIO, 
de acordo com o Código de Posturas Municipais; 
f) desenvolver, no espaço público, atividades estranhas à concedida; 
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g) utilizar do espaço como moradia eventual ou 
permanente; 

h) reformar, ampliar, enfim fazer qualquer tipo de mudanças na estrutura da área.  
i) desatender as requisições previstas no Edital de Chamamento, na presente 
autorização e no presente Termo de Autorização de Uso. 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – SANÇÕES 

7.1. O descumprimento de quaisquer das condições previstas neste Termo, confere ao 
MUNICÍPIO/CONCEDENTE o direito de aplicar à AUTORIZADA as seguintes 
penalidades, além das já mencionadas expressamente neste instrumento:  
a) advertência; 
b) multa de 2% a ser calculada sobre o valor total da proposta do permissionário; 
c) revogação da Autorização de Uso;  
7.2. As sanções acima descritas poderão ser aplicadas cumulativamente, quando tal 
for viável, ou sucessivamente, a critério do MUNICÍPIO, facultada a prévia defesa do 
interessado em um prazo de 05 (cinco) dias úteis, em processo administrativo 
especialmente aberto para tal fim.  
7.3. Será acrescido ainda às penalidades, os valores indenizatórios decorrentes de 
mal cumprimento das obrigações assumidas no termo de Autorização de Uso. 

 

CLÁUSULA OITAVA - DISPOSIÇÕES GERAIS  
8.1. Todas as benfeitorias devidamente autorizadas, que venham a ser realizadas no 
espaço ficarão automaticamente, incorporadas a esta, não remanescendo à 
AUTORIZADA direito a qualquer espécie de indenização, tampouco, exercício de 
retenção por aquelas benfeitorias, mesmo as úteis e necessárias.  
8.2. As construções, reformas e benfeitorias só poderão ser efetuadas mediante prévia 
e expressa autorização do MUNICÍPIO e correrão a expensas da AUTORIZADA.  
8.3. Qualquer alteração na edificação do imóvel objeto da presente permissão que se 
fizer sem a autorização referida ensejará, a critério do MUNICÍPIO, a revogação da 
autorização de uso.  
8.4. As instalações e equipamentos que se fizerem necessários para o perfeito 
funcionamento da atividade concedida serão de inteira responsabilidade da 
AUTORIZADA, cabendo à mesma as despesas correspondentes.  
8.5. Havendo risco para a segurança dos usuários, o MUNICÍPIO poderá exigir a 
imediata paralisação das atividades da AUTORIZADA, bem como, a completa 
desocupação do imóvel.  
8.6. A AUTORIZADA é responsável civil e criminalmente por qualquer sinistro que 
porventura venha a ocorrer nas dependências do espaço público autorizado, em 
decorrência do descumprimento das condições estabelecidas na legislação do 
Município.  
8.7. Fica o Município eximido de qualquer responsabilidade trabalhista, previdenciária 
entre outras acerca do uso pela AUTORIZADA e seus funcionários no referido imóvel, 
objeto da presente autorização. 

 

CLÁUSULA NONA – REVOGAÇÃO 
9.1. Constituem motivos para a revogação da presente autorização de uso:  
a) o não cumprimento ou o cumprimento irregular das condições previstas no presente 
Termo, bem como o não cumprimento de legislação federal, estadual ou municipal 
aplicável à espécie;  
b) o atraso injustificado no cumprimento das condições previstas neste Termo ou de 
quaisquer outras expedidas pelo MUNICÍPIO;  
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c) o cometimento reiterado de falta punida em virtude de 
descumprimento deste Termo;  

d) a dissolução da AUTORIZADA;  
e) a alteração das finalidades institucionais da AUTORIZADA sem prévia e expressa 
concordância do MUNICÍPIO;  
f) razões de interesse, necessidade ou utilidade pública, devidamente justificada à 
conveniência do ato; 
g) a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, devidamente comprovada, 
absolutamente impeditiva do prosseguimento da permissão de uso;  
9.2. Os casos de revogação acima descritos serão formalmente motivados em 
processo administrativo especialmente aberto para tal fim, assegurado o contraditório 
e a ampla defesa.  
9.3. Revogada a Autorização de uso por qualquer dos motivos previstos neste Termo, 
será expedido aviso para desocupação do espaço autorizado, onde será consignado 
um prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para a desocupação completa e 
entrega do espaço.  
9.4. O Termo de Autorização de Uso será devidamente publicado no Boletim 
Informativo do Município após sua celebração. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – FORO  
10.1 Fica, desde já, eleito o foro da Comarca de Conceição do Araguaia, Estado do 
Pará, para dirimir quaisquer controvérsias decorrentes da presente autorização de 
uso, abrindo-se mão de qualquer outro foro, por mais privilegiado que seja.  
10.2 Do que, para valer e constar celebrou-se o presente Termo de Autorização de 
Uso que, depois de lido e achado conforme, foram assinados em cinco vias de igual 
teor, valor e eficácia. 

 

 

 
Conceição do Araguaia- PA, aos XX dias do mês de XXXXXX de 2019 

 
 

SECRETARIO DE TURSIMO, ESPORTE E JUVENTUDE 

 

 
 
 

EMPRESA 
 

 
 

 

TESTEMUNHA 1 
 

TESTEMUNHA 2 
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ANEXO VI 
 

PROTOCOLO DE RECEBIMENTO DE EDITAL 
 

CHAMADA PÚBLICA Nº 002/2019 
PROCESSSO Nº 2981/2019 

OBJETO: EXPLORAÇÃO DO “BOATES”, QUE COMPREENDE A ÁREA DOS EVENTOS 
DURANTE A TEMPORADA DE PRAIA E REVEILLON 

 

 

NOME EMPRESARIAL: _________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________ 

 

CNPJ: _______________________________________________________________ 

 

ENDEREÇO COMPLETO:________________________________________________ 

 

_____________________________________________________________________ 

 

NOME PARA CONTATO: ________________________________________________ 

 

TELEFONE: _______________________________ FAX: _______________________ 

 

E-MAIL PRINCIPAL:_____________________________________________________ 

 

E-MAIL SECUNDÁRIO:__________________________________________________ 

 

Recebemos da Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e Juventude da Prefeitura do 
Município de Conceição do Araguaia - PA, nesta data, cópia do Edital da licitação 
acima identificada. 

 

 

________ de ________________ de ________ 
 

 

__________________________________________________ 
NOME 

 

 

Senhor (a) Licitante,  
Objetivando comunicação futura entre a Secretaria Municipal de Turismo, Esporte e 
Juventude da Prefeitura do Município de Conceição do Araguaia - PA e essa empresa, 
solicitamos a Vossa Senhoria o preenchimento e remessa deste recibo de entrega 
do Edital supra, à Comissão Permanente de Licitação, por meio do e-mail 
lciitaconceicaodoaraguaia@gmail.com.  

mailto:licitacao@tresrios.rj.gov.br
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O não encaminhamento do recibo exime o Presidente da 
CPL da comunicação de eventuais retificações ocorridas no instrumento convocatório, 
bem como de quaisquer informações adicionais. 


